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Introdução 


A presente pesquisa iniciou-se a partir das reflexões que iniciamos durante a 
graduação sobre a temática proposta sob a orientação do Prof. Dr. Eliseu Savério 
Sposito, tendo como recorte territorial a cidade de Araçatuba e contando com o apoio 
da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 

Esse trabalho teve início em julho de 2002 e busca compreender a estruturação 
do espaço urbano, valorizando a atuação de um dos agentes sociais que compõem a 
dinâmica espacial urbana, a saber, os grupos sociais populares urbanos. Partimos do 
pressuposto de que a estrutura social demanda funções urbanas que se materializam 
em formas espaciais que, na medida em que são socialmente construídas pelos 
agentes concretos, também os condicionam a atuar na organização espacial, ou seja, O 
espaço urbano constitui um reflexo e condicionante dos conflitos e interesses sociais. 
Inseridos nessa lógica estão as Sociedades de Amigos de Bairros (SAB), resultantes 
de uma força latente representada pelas carências presentes no cotidiano dos 
moradores dos bairros populares. 

Tal fenômeno não é suficiente para entendermos o complexo processo de 
produção do espaço urbano em sua totalidade; todavia, ele se constitui em fato 
importante para explicar como tal processo expressa relações sociais ao mesmo tempo 
em que age sobre elas. Dessa forma, ao produzir sua vida (sua história, a realidade), a 
sociedade produz, concomitantemente, o espaço geográfico. Daí concluirmos que o 
conjunto das formas produzidas resulta das relações entre a estrutura social e os 
espaços construídos, pois são essas relações que contribuem para a compreensão dos 
processos que definem essa materialidade e as formas como a sociedade apropria-se 
e constrói representações desse espaço. 


Apresentação 


Compreendemos que a cidade é apropriada de forma diferenciada pelos 
cidadãos, apresentando-se como palco privilegiado das lutas de classe e dos 
movimentos sociais de todo tipo que reivindicam melhores condições de vida. Fundem- 
se, então, interesses do Estado, do capital e dos moradores como forma de resistência 
contra a segregação e pelo direito à cidade. Todos eles constituem, de acordo com 
Corrêa (1989), agentes modeladores do espaço urbano. 

Referindo-se a esse processo, ressalta Moisés, (1977, p.46.): 


A cidade não pode ser vista simplesmente como reflexo da estrutura 
econômica, pois ela foi formada - melhor seria dizer construída - como 
resultado da ação de diferentes atores históricos, cada qual marcando 
sua intervenção de acordo com os interesses próprios. Esses atores 
foram, fundamentalmente, as classes dominantes, as classes 
populares e o Estado. 


Ainda sobre esse processo, afirma Seabra, (in: SILVA, 1997, p.66.): 


(...) o espaço é objeto de múltiplas estratégias, nele e por ele se 
travam conflitos, defrontam-se estratégias do Estado, dos moradores 
da cidade, dos trabalhadores do campo, entidades da vida civil, 
usuários e usuadores do espaço, inscrevendo suas múltiplas 
territorialidades. 


No que diz respeito às classes populares e suas diferentes formas de 
participação em defesa dos interesses coletivos, a conquista de espaço supõe debate, 
confronto, organização e reivindicação, pois o espaço é o /ocus da habitação e tudo o 
que habitar implica na sociedade atual: escolas, transporte, água, luz, esgoto, telefone, 
atividades culturais e lazer, o espaço urbano aparece para os movimentos coletivos 
como valor de uso. 

Braga (1994) afirma que o direito à cidade não se restringe a morar, mas à 
utilização de todos os benefícios de que esta dispõe, e que são produzidas pela 
coletividade dos que nela trabalham. Nesse sentido, o espaço não é apenas produzido 
em função das condições de reprodução do capital, ou seja, valor de troca, mas 
também em função das condições de reprodução da vida humana. 

A participação popular na produção do espaço urbano não pode ser esclarecida 
se não a compreendermos nesses termos. De um lado, estão os interesses de 
valorização do capital, enquanto condição geral de produção, no qual predomina o 
valor de troca, e de outro lado, ocorre a reprodução da vida humana em todas as suas 
dimensões. A mobilização social, que ocorre quando um grupo de pessoas, uma 
comunidade, uma sociedade decide e age com um objetivo comum, buscando, 
quotidianamente, os resultados desejados por todos, questiona, em distintos níveis, a 
lógica do capital, sua concepção de urbano e os planejamentos guiados por essa 
lógica. 

As Sociedades de Amigos de Bairros são organismos de representação de 
amplos setores das classes populares que surgem com o propósito de coordenar os 
esforços reivindicatórios diretamente ligados às condições urbanas de reprodução da 
força de trabalho. 

Nesse tipo de mobilização o bairro é referencial direto e decisivo, pois, como 
afirma Souza (1988), o bairro define territorialmente a base social de um ativismo, de 
uma organização, aglutinando pessoas; catalisa e referencia simbolicamente e 
politicamente o enfrentamento de uma problemática com imediata expressão espacial, 
exemplos dessa problemática são: a insuficiência dos equipamentos de consumo 
coletivo, os problemas habitacionais, a segregação socioespacial, as intervenções 
urbanísticas autoritárias, a centralização da gestão e a deteriorização da qualidade de 
vida. 


Kowarick (1979), afirma que as condições de vida da população podem piorar 
ou melhorar em função do que consigam ou não "retirar" do poder público em termos 
de bens de consumo. Acreditamos, assim como Souza (1988) que, para as SABs, o 
espaço é o referencial direto e decisivo, pois define territorialmente a base social de um 
ativismo de bairro, catalisando e referenciando simbólica e politicamente o 
enfrentamento de uma problemática com imediata expressão espacial como, por 
exemplo, insuficiência dos equipamentos, problemas habitacionais, segregação sócio- 
espacial, intervenções urbanísticas autoritárias, centralização da gestão territorial e 
deterioração da qualidade de vida urbana. 

Cada município tem seu poder institucionalizado local. Este poder municipal é 
autônomo nos assuntos concernentes a esta escala de organização administrativa 
sendo, portanto, mais sujeitos a pressões, pois a relação é direta entre os 
administradores e legisladores e a população. É nesse nível institucional que se dão os 
principais embates dos movimentos sociais urbanos e não urbanos. 

O Estado, na forma de poder municipal, é encarado por essas organizações 
como alvo a ser atingido pela pressão reivindicatória. Moisés (1977), compreende que 
tal relação antagônica com o Estado é explicada porque este serve, cada vez mais, aos 
interesses do capital privado, seja através da apropriação da renda urbana por meios 
de práticas especulativas, como no caso dos capitalistas imobiliários, seja pela 
concentração de inversões privadas e públicas nos setores mais rentáveis e destinado 
a produzir de acordo com a lei do menor custo fator que determina a realização de 
obras públicas voltadas para o critério de maior rentabilidade. 

O nosso interesse pelas SABs é justificado, finalmente, pela monopolização que 
essas associações possuem na representatividade dos anseios populares no contexto 
do recorte territorial desse estudo. 


Particularidades do estudo dos bairros 


Para Souza (1988), o que defini a individualidade de um bairro é uma certa 
coesão social. Concordando com as críticas feitas por Henri Lefebvre às 
concepções tradicionais, sobretudo as baseadas na visão marxista, Souza valoriza 
a relação que existe entre o campo subjetivo e o campo objetivo marcados pela 
emergência de uma identidade. Assim, o bairro possui uma identidade 
intersubjetiva, aceita pelos seus moradores e pelos moradores de outros bairros 
da cidade, ainda que com algumas variações. Essa empatia pode expressar-se 
como simples reconhecimento de uma identidade, juízos de valor parcamente 
manifestados ou pode traduzir-se por simpatia ou antipatia, o autor faz menção à 
idéia de topofilia de Y-fi Tuan, ao dizer que este sentimento de filiação pode 
traduzir-se em uma bairrofilia. 

O bairro traduz um espaço que é apropriado coletivamente no cotidiano de 
seus moradores, na verdade, a definição de bairro é bem mais complexa do que 
se faz parecer. É em Yi-fi Tuan que vamos encontrar uma importante contribuição 
que nos leva a uma melhor compreensão do significado do bairro. Esse autor 
comenta: 


...OS residentes de um verdadeiro bairro não reconhecem a 
extensão e singularidade de sua área a não ser que eles 
conheçam as áreas contíguas; mas quanto mais eles conhecem e 
se relacionam com o mundo exterior menos se envolverão com a 
vida de seu próprio mundo, seu bairro e portanto, será cada vez 
menos bairro.(p.243) 


O esforço de Yi-fi Tuan é o de diferenciar o conceito de bairro do planejador 
do conceito de bairro que consideramos, o primeiro evoca em nossa mente formas 
geométricas simples e tem como função nos oferecer um quadro de referencia 
para organizar a cidade em sub-áreas manejáveis, o segundo alude ao campo do 
espaço vivido, pois a extensão percebida no primeiro não corresponde, muitas 
vezes, à rede de contatos amistosos presentes no segundo. Essa discussão nos 
serve de alerta para apreendermos o quanto o conceito de bairro é complexo. 
“Uma cidade é frequentemente conhecida em dois níveis: um de grande abstração 
e outro de experiência específica. Em um pólo a cidade é um símbolo ou uma 
imagem pelo qual podemos nos orientar no outro, é o bairro intimamente 
experienciado” (Yi-fi Tuan: 1980; 259). 

Como bem salienta Tuan, deve haver um reconhecimento das 
peculiaridades do espaço vivido em relação a um espaço de maior extensão, a 
cidade. Na referencia que fizemos a Rodrigues (1992), a autora ressalta a 
consciência da igualdade do grupo, ora, o que são as associações de bairro se 
não espaços públicos onde a comunicação dá lugar a constituição de uma 
identidade, o reconhecimento de si no outro (igualdade). Não cabe a essa 
discussão discorrermos sobre a lógica de produção das representações sociais, 
todavia, podemos tomar por evidente o fato de que as representações estão 
necessariamente radicadas no espaço público e nos processos por meio dos 
quais o indivíduo desenvolve uma identidade, ou seja, cria símbolos e se abre 
para a diversidade. Acreditamos haver uma forte relação entre o espaço público 
que é constituído pelas associações de bairro e as representações aí constituídas. 
O que propomos é que os processos que geram as representações fazem parte 
da comunicação e das práticas sociais, assim, pretendemos demarcar um campo 
de distinção para as representações sociais. 

Jovchelovich (1995) afirma que as representações sociais são: 


Uma estratégia desenvolvida por atores sociais para 
enfrentar a diversidade e a mobilidade de um mundo que, embora 
pertença a todos, transcende a cada um individualmente. Nesse 
sentido, elas são em espaço potencial de fabricação do comum, 
onde cada sujeito vai além de sua própria individualidade para 
entrar em domínio diferente, ainda que profundamente 
relacionado: o domínio da vida comum, o espaço público. (p.81) 


Sendo mediadas e mediadoras, as representações traduzem o espaço do 
sujeito na sua relação com a alteridade, interpretando, entendendo e construindo o 
mundo. 


Recorte territorial 


O tema a participação popular na produção do espaço urbano frequente em 
estudos geográficos sobre a cidade, é pouco abordado nas cidades médias e 
interioranas, como é o caso de Araçatuba. Pretendemos estudar o processo no qual os 
anseios populares geram movimentos organizados reconhecidos institucionalmente, 
dotados de um potencial de caráter legalista, ordenador e participante no processo de 
estruturação do espaço urbano da cidade de Araçatuba. 

Capital da nona região administrativa, localizada no noroeste do Estado de São 
Paulo, Araçatuba possui 169.254 habitantes, de acordo com o censo realizado pelo 
IBGE em 2000, dos quais 164.449 de população urbana e 4.805 de população rural. 
Sua área geográfica urbana compreende 60,440 km?. 

Sua origem é semelhante à da maioria das cidades do oeste paulista que 
tiveram sua gênese com a implantação das ferrovias que serviam o interior do estado 
que era marcado fortemente pela produção cafeeira. Todavia, Ghirardello (2002, p.179) 
ressalta que a demarcação das terras que margeavam a Estrada de Ferro Noroeste do 
Brasil, nas primeiras décadas do século passado, não era feita para o plantio imediato, 
e sim “com a finalidade de retalhação e venda” Interessava aos “proprietários"Z das 
imensas glebas “reparti-las e negociá-las rapidamente como forma de perpetuar sua 
posse, transformando a situação de fato em direito”. 

No início, a mancha urbana tendia a se desenvolver para as zonas oeste e 
noroeste da cidade, ocupando toda a colina tabuliforme que demarca as linhas de 
drenagem dos principais córregos que cortam a cidade, seguindo o eixo da ferrovia 
Noroeste! A ocupação e urbanização da zona sul só tem impulso através de grandes 
empreendimentos imobiliários; aliás, os empreendimentos imobiliários privados 
possuem papel importante na estruturação desse espaço urbano de Araçatuba, sendo 
um só empresário!!! responsável por 40% da expansão territorial da cidade de 
Araçatuba. 

O bairro Alvorada, que está localizado na área sudeste da cidade, teve sua 
ocupação iniciada na década de 1950. O bairro foi loteado pela empresa Mauá e foi 
marcado pela instalação de um grande frigorífico, o TMAIA, que empregou 
considerável quantidade mão de obra. 

Atualmente, o bairro Alvorada, que se constitui num dos 102 bairros de 
Araçatuba, conta com 1.553 domicílios?! e é ocupado por população de baixo nível de 
renda. O bairro passa por processos de reestruturação espacial significativos, como é o 
caso, por exemplo, da locação de aproximadamente 20 famílias que se abrigavam, 
irregularmente, em outra área da cidade. 

A SABA, Associação dos Amigos do Bairro do Alvorada, possui uma 
participação ativa nos processos que geram transformações espaciais no bairro, 
contando com a ajuda de outras organizações como a Igreja Católica, por exemplo. As 
associações de bairro em Araçatuba são agrupadas pelo Conselho das Sociedades 
Amigos de Bairros, a Consab, são regularizadas e têm suas atas e seu estatuto 
registrado em cartório para obter o CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica). Os 
membros são escolhidos em eleições e também cadastrados em cartórios. 

Por se localizar em uma área periférica, as condições de infra-estrutura do 
Alvorada apresentam-se deficientes e a organização dos moradores representa uma 


importante forma de participação nas decisões que possuem implicâncias espaciais. 
Referindo-se a esse processo, Rattner' ressalta que: 


(...), as decisões sobre a organização do espaço e da vida social e 
cultural ultrapassam a problemática e competência tecno-instrumental 
dos planejadores e tecnocratas, configurando uma situação que exige 
o diálogo, a comunicação e a interação consciente de toda 
comunidade. 

Compreender a participação popular na estruturação do espaço urbano da 
cidade de Araçatuba, considerando um bairro periférico como o Alvorada, constitui um 
esforço em relacionar casos concretos de pequenas dimensões a processos de 
caráter global que dão sentido à realidade. 


Resultados 


Por meio dessa pesquisa podemos concluir que a SABA (Sociedade dos 
Amigos do Bairro Alvorada) surgiu como forma de canalização dos anseios dos 
primeiros moradores do bairro Alvorada no final da década de 1970. 

Problemas como falta de asfalto, de água encanada, de luz elétrica e a falta de 
saneamento dos lotes vazios, fizeram com que moradores mais antigos e que já 
possuíam uma identidade firmada em relação ao bairro (ao espaço da vivência destes) 
organizassem nos moldes de uma associação de bairro já tradicional em outras 
cidades, sobretudo as cidades maiores, tal como a metrópole Paulistana. 

A SABA foi a primeira experiência de organização popular na cidade Araçatuba, 
pelos menos no que diz respeito à organizações de bairro, e sua experiência serviu de 
modelo para as associações que tiveram sua instituição posteriormente. Atualmente 
são 101 associações de moradores, todas reunidas pelo CONSABs (Conselho das 
Associações de Bairro de Araçatuba) desde 1999. 
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Mi Dissertação de Mestrado. 

2 Utiliza-se “proprietários” entre aspas por haver, nesse período, como salienta Girardello (2002), 
grandes disputas dos títulos de propriedades das terras dessa região e de existirem títulos de 
validade duvidosa. 

ti Hoje a ferrovia se encontra sobre administração da Companhia Novoeste e passa por fora da 
área urbana. 

ELO empresário Elísio Carvalho loteou 12 milhões de m? distribuídos em 15 loteamentos com 5.400 
terrenos localizados em vários pontos da cidade. O Jardim Nova York, localizado no sul, 
representou um dos maiores investimentos imobiliários do interior na década de 1950. 

BIA cidade de Araçatuba conta possui 57.654 domicílios, dos quais 12.152 estão localizados na 
zona rural e 54.893 localizados na zona urbana, de acordo com o IBGE, censo realizado em 2000. 

8! Cf. no prefácio de ACSELRAD, 2001. 





